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Dispõe sobre Alteração do Art. 1° da Lei
9.121 de 14 de outubro de 1980.

• A C ra Municipal de São Paulo, DECRETA:

Folhc; 	 	 proc.
N° 	 	 cs44:),c2 2 

CÂMARA MUNICIPAL DEASIeggiAterentar
,	 •	 •

Gabinete do Vereador Prof. Eliseu Gabriel

~NI

//-	 Art. 1° - A redação do Art. 1° da Lei 9.121 de 14 de outubro de
1980, passa a ser a seguinte:

Art, 1° - Sem prejuízo das medidas administrativas e
judiciais cabíveis, a falta de pagamento ou retenção do
imposto sobre serviços de qualquer natureza — ISS, nos
prazos estabelecidos, implicará cobrança dos seguintes
acréscimos:

I — recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado
antes do início da ação fiscal:
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a) 5% se o débito for recolhido no dia subsequente ao do
vencimento;

b) 7% se o débito for recolhido até o 15° dia subsequente
ao do vencimento;

c) 10% se o débito for recolhido após o 15° dia
subsequente ao do vencimento. n
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Foh n" 0,2- _do proc.

Art. 2° - As despesas com a execução desta 	 &p€0 	 Padamentar
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessk0.1°"°6

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,	 de setembro de 2002.

PROF. ELISEU GABRIEL

Vereador — PDT
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Folha n0_e3 _do proc.

N°	 4r_,2 et4?£9_1._

AtieSrta Ciem?. -	 Partarnentar
R. 100.406

JUSTIFICATIVA

O que se pretende com esta propositura é adequar a Lei 9.121 de 14 de
outubro de 1980 à realidade atual do nosso país. As multas estabelecidas para
um único dia de atraso no pagamento do ISS de 20% sobre o valor devido,
está fora da realidade brasileira.

Os parâmetros propostos neste PL são os mesmos adotados pelo Estado no
que se refere a atrasos no pagamento do ICMS vencido.

A nível federal também foram adequados os níveis de multas à realidade atual.

Faltava, como se percebe, que a adequação fosse feita a nível do município.

Como se trata de medida justa para o contribuinte, esperamos contar com o
apoio dos senhores vereadores para a aprovação deste PL..

São Paulo,	 setembro de 2002.

EeAt.v.
PROF. ELISEU GABRIEL

Vereador PDT
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Art. 5° Caberá à Secretaria de Higiene e Saúde a falização desta Lei, com-
petindo-lhe a autuação, a imposição e a gradação da pena, observadas as peculia-
1 idades de cada caso.

Parágrafo único. Na regulamentação desta Lei poderão ser definidos outros
órgãos encarregados de sua aplicação.

Art. 6° O Poder Executivo, na regulamentação, editará normas complemen-
tares necessárias à execução desta Lei.

Art. 70 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias. .

Art. 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Reynaldo Emygdio de Barros — Prefeito do Município. •

DECRETO N. 16.942 — DE 8 DE, OUTUBRO DE 1980
Dispõe sobre os equipamentos a serem utilizados pelos ambulantes porta-
dores de defeito físico de natureza grave, com área de atuação localizada

nos passeios dos logradouros públicos, e dá outras providências

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei e, com fundamento nos artigos 39,
incisos V e VI; 57, inciso I, letra «f»; 65, § 3 9, todos do Decreto-Lei Complementar
Estadual n. 9 ( I ), de 31 de dezembro de 1969, e na Lei n. 5.440 ( 2 ), de 20 de dezem-
bro de 1957, decreta;

Art. 1° Os equipamentos utilizados pelos ambulantes portadores de defeito
físico de natureza grave, com área de atuação localizada nos passeios dos logra-
douros públicos, deverão apresentar as seguintes características:

I — dimensões máximas:

a) área de ocupação 	  2,00 m2;
h) altura	 	  2,20 m;•c) área da cobertura 	  3,20 m2.

II —• confecção em material resistente, liso e impermeável, de modo a permitir
lavagem freqüente;

III — pintura em cor única, desde que azul, laranja ou verde;
IV — formato cilíndrico, retangular, oval ou quadrado;	 •
V — rodas que possibilitem fácil deslocamento;
VI — sistema que possibilite total fechamento na ausência do responsável,

ou quando necessário;
VII — recipiente anexo ao equipamento principal, apropriado à coleta do lixo

decorrente da atividade.
Parágrafo único. Não serão permitidos equipamentos sem as características

especificadas neste artigo.
Art. 2° O disposto no presente Decreto não se aplica às áreas municipais in-

tegrantes da Praça da Sé e da Esplanada do Carmo, cedidas em permissão de uso
à Empresa Municipal de Urbanização — EMURB, através do Decreto n. 16.761
(3), de 7 de julho de 1980.

Art. 39 Este Decreto entrará em vigor após 60 (sessenta) dias da data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Reynaldo Emygdio de Barros — Prefeito do Município.

(1) Leg. Est., 1970, pág. 3; (2) Prefeitura, 1957. pág. 123; (3) 1980. pág. 109.
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DECRETO N. 16.943 — DE 10 DE OUTUBRO DE 1980
Abre crédito adicional suplementar de Cr$ 827.390.000,00, de acordo com a Lei

n. 9.004 ('), de 11 de dezembro de 1979, e dá outras providências.

(1) Prefeitura, 1979. pág. 27,3.

DECRETO N. 16.944 — DE 10 DE OUTUBRO DE 1980
• Abre crédito adicional suplementar de Cr$ 3.008.000,00, de acordo com a Lei

n. 9.004 ( 1 ), de 11 de dezembro de 1979, e dá outras providências.

(1) Prefeitura, 1979, pág. 278.

DECRETO N. 16.936 ( 1 ) — DE 6 DE OUTUBRO DE 1980
Dispõe sobre oficialização e denominação de logradouros públicos, e clã outras

providências.

(1) Prefeitura, 1980. pág. 169. (Retificação do (Diário Oficial» de 11 de outubro de 1980).

LEI N. 9.121 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1980
Dispõe sobre pagamento fora do prazo, infrações e penalidades referentes
ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, e dá outras providências

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1 ), de 31
de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a falta•
de pagamento ou retenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza —
ISS, nos prazos estabelecidos, implicará cobrança dos seguintes acréscimos:

— recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do início da
ação fiscal:

a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido
e não-pago, ou pago a menor, pelo prestador do serviço;

h) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido
sobre o total da operação aos que, obrigados à retenção do tributo, deixarem de
efetuá-la;

c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto devido
sobre o total da operação, aos que deixarem de recolher, no prazo regulamentar,
o imposto retido do prestador do serviço.

II — recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado após o início de 0"
fiscal, ou através dela:

a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto deio'

•
e não-pago, ou pago a menor, pelo prestador do serviço;

b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devi 4e 40
bre o total da operação aos que, obrigados' à retenção do tributo, deixarem diecjj
tuá-la;

c) multa equivalente a 200% (duzentos por cento) do valor do imposta dvdi

sobre o total da operação, aos que deixarem de recolher, no prazo reguIn ntKr
o imposto retido do prestador do serviço.

III — em qualquer caso, juros moratórios de 1% (um por cento) ap nk4"é
partir do mês imediato ao do vencimento. Será contado como mês compoiJa1
quer fração dele.	 •

Art. 2° O crédito tributário não-pago no seu vencimento será corrigido 	 rZJ
tariamente, mediante aplicação de coeficientes de atualização, nos termos
•lação própria.

(1) Leg. Est., 1970. pág. 3.
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§ 1° A atualização monetária, bem como os juros de mora incidirão sobre
o valor integral do crédito tributário, neste computada a multa. -

§ 2° Inscrita ou ajuizada a divida, serão devidos, também, custas e honorários
de advogado, na forma da legislação.

Art. 3° As infrações às normas relativas ao imposto sujeitam o infrator às
seguintes penalidades:

I — infrações relativas à inscrição e alterações cadastrais: multa de 2 (duas)
UFM, aos que deixarem de efetuar, na forma e prazo regulamentares, a inscrição
inicial, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de atividade, quando
a infração for apurada através de ação fiscal ou denunciada após o seu início;

II — infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços pres-
tados ou tomados de terceiros e a qualquer outro livro fiscal que deva conter o va-
lor do imposto, ou dos serviços, quando apuradas através de ação fiscal ou denun-
ciadas após o seu início, nos casos em que não houver sido recolhido, integralmente,
o imposto correspondente ao período da infração:

a) multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor dos serviços não-escri-
turados, observada a imposição mínima de 1 (uma) e a máxima de 500 (quinhen-
tas) UFM, aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não estejam
devidamente escriturados e autenticados, na conformidade das disposições regula-
mentares;

b) multa equivalente a 4% (quatro por cento) do valor dos serviços não-
escriturados, observada a imposição mínima de 1 (uma) e a máxima de 400 (qua-
trocentas) UFM, aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, não efe-
tuarem a escrituração nos prazos regulamentares;

c) multa equivalente a 3% (três por cento) do valor dos serviços, observada a
Imposição mínima de 1 (urna) e a máxima de 300 (trezentas) UFM, aos que, escri-
turarem, ainda que na forma e prazos regulamentares, livros não-autenticados,
na conformidade das disposições regulamentares.

III — infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços pres-
tados ou tomados de terceiros e a qualquer outro livro fiscal que deva conter o
valor do imposto, ou dos serviços, quando apuradas através de ação fiscal ou de-
nunciadas após seu início, nos casos em que houver sido recolhido, integralmente,
o imposto correspondente ao período da infração:

a) multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor dos serviços não-escritu-
rados, observada a imposição mínima de 1 (uma) e a máxima de 200 (duzentas)
UFM, aos que não possuírem, os livros ou, ainda que os possuam, não estejam de-
vidamente escriturados e autenticados, na conformidade das disposições regula-
mentares;

b) multa equivalente a 1% (um por cento) do valor dos serviços não-escri-
turados, observada a imposição mínima de 1 (uma) e a máxima de 100 (cem)

- UFM, aos que, possuindo os livros devidamente autenticados, não efetuarem a es-
crituração nos prazos regulamentares;

c) multa equivalente a 1/2% (meio por cento) do valor dos serviços, obser-
vada a imposição mínima de 1 (uma) e a máxima de 50 (cinqüenta) UFM, aos que
escriturarem, ainda que na forma e prazos regulamentares, livros não-autenticados
na conformidade das dià'posições regulamentares.

IV — infrações relativas à fraude, adulteração, extravio ou inutilização de
livros fiscais:

a) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada
a imposição mínima de 10 (dez) UFM, quando se tratarem dos livros destinados
à escrituração dos serviços prestados ou tomados de terceiros, e de qualquer outro
livro fiscal que deva conter o valor dos serviços ou do imposto;

b) multa de 10 (dez) UFM, por livro, nos demais casos.
V — infrações relativas aos documentos fiscais:
a) multa de 5 (cinco) UFM, por lote impresso, aos que mandarem imprimir

documento fiscal sem a correspondente autorização para impressão;
b) multa de 10 (dez) UFM, por lote impresso, aos que imprimirem, para si•

ou para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização para im-
pressão;

•
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c) multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor dos serviços, observada
a imposição mínima de 1 (uma) e a máxima de 100 (cem) UFM, aos que, obrigados
ao pagamento do imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com importância di-
versa do valor do serviço, adulterarem, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal,
nota fiscal-fatura ou outro documento previsto em regulamento;

d) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada
a imposição mínima de 1 (uma) UFM, aos que, não tendo efetuado o pagamento
do imposto correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal
referente a serviços não-tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou
alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal.

VI — infrações relativas à ação fiscal: multa de 10 (dez) UFM aos que recusa-
rem a exibição de livros ou documentos fiscais, embaraçarem a ação fiscal, ou so-
negarem documentos para a apuração do preço dos serviços ou da fixação da esti-
mativa;

VII — infrações relativas às declarações: multa de 2 (duas) UF1VI aos que
deixarem de apresentar quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com
dados inexatos, ou omissão de elementos indispensáveis à apuração do imposto
devido, na forma e prazos regulamentares;

VIII — infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta
Lei: multa- de 1/2 (meia) UFM.

Art. 4° Considera-se iniciada a ação fiscal:
1— com a lavratura de termo de início de fiscalização ou verificação, ou
II — com a prática, pela Administração, de qualquer ato tendente à apuração

do crédito tributário ou do cumprimento de obrigações acessórias, cientificado o
contribuinte.

Art. 59 O valor das multas previstas nas alíneas *a> e 4> do inciso IV e na
alínea ‘c», do inciso V, do artigo 3°, será reduzido, respectivamente, para 5 (cinco)
e 1/2 (meia) UFM, nos casos de extravio ou inutilização dos livros e documentos
fiscais, quando comprovadas, documentalmente, pelo contribuinte, na forma e pra-
zos regulamentares:

ra..
gal.
atfi5

cia anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor.	 íl?O.	 Parágrafo único. Entende-se por reincidência, a nova infração, violanflora - ) s- 9)
ma norma tributária, cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de .-S ffi cp)
anos, contados da data ean que se tornar definitiva a penalidade relativa .L iOr çà14-1 çaanterior.

ec? 20- ... ri'.-.,
Art. 8° Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infraçãe4t-.'•ndo o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentatt.

defesa, o valor das multas será reduzido de 50% (cinqüenta por cento). t& 3,-; Ca
Art. 99 Se o autuado conformar-se com o despacho da autoridade adm

tiva que indeferir a defesa, no todo ou em parte, e efetuar o pagamento das 	 'i = tD
IA--., 

n
-:, 12-,

será reduzido de 25% (vinte e cinco por cento)..
tâncias exigidas, dentro do prazo para interposição de recurso, o valor das 112t t 9

.	 .
Art. 10. Na aplicação de multa que tenha por base a UFM, deverá ser adotado

o valor vigente à data da lavratura do Auto de Infração.

- • -	 - -	 -	 -I — a perfeita identificação dos serviços-prestados, dos seus valores, dos res-
pectivos tomadores ou prestadores e das circunstâncias de tempo e lugar da pres-
tação, quando se tratarem de documentos fiscais ou dos livros fiscais destinados
à escrituração dos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou de qualquer outro
livro fiscal que deva conter o valor dos serviços ou do imposto;

II — as infrações que devessem, obrigatoriamente, estar registradas no livro
fiscal considerado, nos demais casos.

Art. 6° No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conj.
mente, uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositiv gal.

Art. 79 Na reincidência, a infração será punida com o dobro da perliao:1k
P. a cada reincidência subseqüente, aplicar-se-á xnulta correspondente à re cithln-—, — ....s... .............., • a,a Ga wwwW,411V1iLv, ak/11‘..C11-M--(1. 111U11d. wri esponaerne a rerac	 - =.•

íl?
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DECRETO N. 16.953 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1980
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situado no

31° Subdistrito — Pirituba, necessário à execução do plano de melhoramentos pú-
blicos aprovado pela Resolução n. 299, de 24 de setembro de 1969, do Conselho
Rodoviário Municipal,

DECRETO N. 16.954 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1980
Dispõe sobre oficialização de logradouros públicos, e dá outras providências.

DECRETO N. 16.956 — DE 15 DE OUTUBRO DE 1980
Abre crédito adicional suplementar de Cr$ 2225.000.000,00, de acordo com a

Lei n. 9.004 ( 1 ), de 11 de dezembro de 1979, e dá outras providências.
(1) Prefeitura, 1979, pág. 278.

DECRETO N. 16.957 — DE 15 DE OUTUBRO DE 1980
Abre crédito adicional suplementar de Cr$ 42.500.000,00, de acordo com a Lei

n. 9.004 ( 1 ), de 11 de dezembro de 1979, e dá outras providências.
(1) Prefeitura, 1979, pág. 278.

DECRETO N. 16.958 — DE 15 DE OUTUBRO DE 1980
Declara de utilidade pública, para fins- de desapropriação, imóveis situados

no 23° Subdistrito — Casa Verde, necessários à execução do plano de melhoramen-
tos públicos aprovado pela Lei n. 5.332 ( 1 ), de 2 de setembro de 1957.
(1) Prefeitura, 1957, pág. 97.
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Art. 11. Não serão exigidos os créditos tributários apurados através de ação
fiscal e correspondentes a diferenças anuais de importância inferior a 10% (dez
por cento) da UFM.

Art. 12. No lançamento do imposto desprezar-se-ão as frações de cruzeiro, do
valor final apurado para cada mês de incidência.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor a partir de sua regulamentação, a ser bai-
xada pelo Executivo dentrb de 120 (cento e vinte) dias, revogando-se as disposições

DECRETO N. 16.945 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1980
Transfere e altera a denominação de cargos da Secretaria da Habitação e De-.

senvolvimento Urbano — SEHAB, e dá outras providências.

DECRETO N. 16.946 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1980
Dispõe sobre denominação de unidade escolar da Secretaria Municipal de

Educação.

DECRETO N. 16.947 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1980
Regulamenta a Lei n. 9.082 ( 1 ), de 16 de junho de 1980, que institui, no Muni-

cípio de São Paulo, o Movimento de Rearmamento Moral e Cívico.

(1) Prefeitura, 1980, pág. 92.

DECRETO N. 16.948 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1980
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situado no

29° Subdistrito — Santo Amaro, necessário à construção de edifício público.

nesnl-r 6 ri nem contrário.	 -
Reynaldo Emygdio . de Barros — Prefeito do Município.

DECRETO N. 16.949 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1980
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de ser-

vidão (non aedificandi», área situada no 38° Subdistrito — Vila Matilde, necessária
à execução de abertura de viela sanitária.

DECRETO N. 16.950 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1980
. Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóveis situados no
42° Subdistrito — Jabaquara, necessários à execução do plano de melhoramentos
públicos aprovado pela Lei n. 8.515 ( 1 ), de 3 de janeiro de 1977.

(1) Prefeitura. 1977, pág. 13.

DECRETO N. 16.951 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1980 .
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóveis situados no

26° Subdistrito — Vila Prudente, necessários à execução do plano de melhoramen-
tos públicos aprovado pela Lei n. 5A94 ( 1 ), de 25 de abril de 1958.

(1) Prefeitura, 1958, Pág. 11.

DECRETO N. 16.952 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1980
Dispõe sobre permissão de uso, a titulo precário e oneroso, de viela municipal.

DECRETO N. 16.955 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1980
Dispõe sobre 'oficialização de logradouros públicos, e dá outras providências.

DECRETO N. 16.959 — DE 16 DE OUTUBRO DE 1980	 -
Define atribuições e delega poderes ao Secretário Municipal de Cultura

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando os interesses da Admi-
nistração, referentes à desconcentração de papéis e ao plano municipal de desbu-
rocratização, bem como as disposições do Decreto n. 16.889 ( 1 ), de 9 de setembrode 1980, e as normas do artigo 44, item II, do Decreto n. 16306 ( 2), de 21 de de-
zembro de 1979, e do artigo 100, item II, combinado com o artigo 102, da Lei n. 8.989 ( 3), de 29 de outubro de 1979, decreta: 	 > t

	de assessorar a Administração na realização de Te p	 rf-
Art. 1° Compete ao Secretário Municipal de Cultura constituir ti s

especial encarregada	 cra o
Lírica Oficial e fixar os limites de sua atividade.

Art. 2° Os integrantes da comissão, estranhos ao" quadro de see.rideMs do C.)Município, farão jus, individualmente, a uma compensação financeira, 1ek • a-1
da pelo Secretário Municipal de Cultura, nunca superior ao valor de •:I'	 ) Q>Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

,

8 >Parágrafo único. Aos que já exercem cargo ou função pública nrwigp e-1
rá atribuída, nas mesmas condições, em caráter excepcional, para caciiR
tificação pela elaboração ou execução do trabalho técnico, de igual vgórà: 2- 8-

:-
uncação pela elaboração ou execução do trabalho téC.nico, de igual vaiora et o

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, resto adas "V
as disposições em contrário.	 3 10 a-3

(1), pc> oReynaido Emygdio de Barros — Prefeito do Município. 	 en.-1.
11'.(1) Prefeitura, 1980, pág. a56; (2) 1979, pág.- 301; (3) 1979. Pág. 233.	 -	

IRIAM.N.



LEI N. 9.121 ( 1 ) — DE 14 DE OUTUB O DE 1980
Dispõe sobre pagamento fora do prazo, de infrações e penalidades referentes
ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, e dá outras providências

Retificação («Diário Oficial> de 22 de outubro de 1980)

À pág. 175, artigo 5°, inciso II, leia-se como segue:
II — as informações que devessem, obrigatoriamente ...

(1) Prefeitura, 1980, pág. 173.

LEI N. 9.145 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1980
Aprova plano de melhoramentos no 13° Subdistrito — Butantã, e dá outras

providências.

LEI N. 9.147 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1980
Concede Abono de Natal aos beneficiários de pensões e legados
pagos pela Prefeitura e pelo Montepio Municipal de São Paulo,

e dá outras providências

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de novembro de 1980,
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° A partir de 1980, os beneficiários de pensões e legados pagos pelo Mon-
tepio Municipal de São Paulo e pela Prefeitura do Município de São Paulo terão
direito a um Abono de Natal, que será pago no mês de dezembro de cada ano.

Parágrafo único. O abono previsto neste artigo equivalerá a 1/12 (um doze
avos) do total do valor pago a título de pensão ou legado no ano correspondente,
incluído o mês de dezembro e excluídas as seguintes parcelas:

a) o valor do próprio abono;
b) os valores pagos a título de atrasados de exercícios anteriores à vigência

desta Lei.
Art. 2° O abono instituído por esta Lei será pago proporcionalmente a cada

beneficiário, na conformidade de cada quota-parte, ficando submetido ao mesmo
regime jurídico aplicável à pensão ou ao legado a que se referir.

Art. 39 Sobre a Gratificação de Natal instituída pela Lei n. 8.989 (1),. de 29 de
outubro de 1979, incidirá contribuição em favor do Montepio Municipal de São
Paulo, a que estarão sujeitos todos os seus contribuintes.

Parágrafo único. Qualquer seja o valor percebido a titulo de Gratificação de
Natal, a contribuição de que trata este artigo será de 5% (cinco por cento) sobre
a remuneração referente ao mês de dezembro de 1980, tomando-se como base de
cálculo os proventos ou o padrão de vencimento do cargo efetivo, acrescido das
parcelas fixas incorporadas.

Art. 49 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias da Prefeitura do Município de São Paulo e do Montepio
Municipal de São Paulo, respectivamente às pensões ou legados de sua responsa-
bilidade, suplementadas se necessário.

Art. 59 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas a Lei
n. 3.823, de 23 de dezembro de 1949, e demais disposições em contrário.

Reynaldo Emygdio de Barros — Prefeito do Município.

(1) Prefeitura, 1979, pág. 233.

LEGISLAÇÃO	 — 215 —	 DA PREF. DE S. PAULO

*LEI N. 9.151 — DE 26 DE NOVEMBRO DE :1980
Autoriza o Executivo a alienar área munjcipal, localizada na Praça Ciro Pontes,

no 16° Subdistrito — Moóca, e dá outras providências.

LEI N. 9.149 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1980
Dispõe sobre concessão de gratificação de insalubridade, e

dá outras providências

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de novembro de 1980, de-
cretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Farão jus à gratificação de insalubridade, no valor de Cr$ 1.570,00 (hum
mil, quinhentos e setenta cruzeiros) mensais, exclusivamente os motoristas e ser-
vidores que executem serviços de coleta de lixo, varrição, limpeza e desinfecção
de vias públicas, e desobstrução de galerias e córregos, desde que em exercício
real e habitual nesses serviços.

§ 1° A gratificação ora instituída incorpora-se aos vencimentos ou salários do
servidor na proporção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício, para todos os
efeitos legais.

§ 2° O servidor que se desligar das atividades referidas no «caput> deste ar-
tigo deixará de perceber a gratificação de insalubridade a elas correspondente,
desincorporando-se o que estiver integralizado aos vencimentos ou salários.

§ 3° O retorno a essas atividades importará em nova atribuição da gratifica-
ção e no reinicio da contagem do tempo para efeito de incorporação desprezados
os períodos anteriores.

§ 49 Será computado, para fins de incorporação, o tempo que o servidor exer-
ceu nas condições do artigo 99 da Lei n. 8.898 ( 1 ), de 26 de- abril de 1979.

Art. 2° O número de servidores a serem beneficiados pela gratificação a que
refere o artigo 1° será fixado, anualmente, em Portaria a ser baixada pelo Prefeito.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário e, em especial, o artigo 9° da Lei n. 8.898, de 26 de abril
de 1979, e o artigo 8° da Lei ri. 9.025 ( 2 ), de 28 de fevereiro de 1980.

Reynaldo Emygdio de Barros — Prefeito do Município.

(1) Prefeitura, 1979, pág. 115; (2) 1980, pãg. 22.

LEI N. 9.153 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1980	 •
>

Aprova traçado de faixa de terreno, no 31° Subdistrito — Piritub-4„eisg
providências.	 C> •cs> -12

LEI N. 9.155 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1980
Autoriza a celebração de convênio entre a Prefeitura e o Departamerl

tradas de Rodagem do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

LEGISLAÇÃO — Z.L.1 -	 Lm. rktU— 214 —	 ADA PREF. DE S. PAULO

LEI N. 9.152 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1980
Aprova traçado de faixa de terreno no 22° Subdistrito — Tucuruvi,

	

providências.	 •	 -r
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' LEIN	 11.458 ,'DE 28 DE 'DEZEMBRO	 DE 1993	 . n
•

Altera a legislação•que dispõe adota Uni .
dada de Valor Fiscal do Município de São
Paulo - UFm, e dá outras providencias. .

,	 •	 •
PAULO MALUF, Prefeito do Município de Sao Paulo, usando.
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 28 de de .
zembro de 1993, decretou e eu promulgo.a seguinte lei:

•

Art. 1' - O artigo 3' da Lei no 11.153,
de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

'Art. 3' - O valor da VIM será atualizado
pelo Executivo, mensalmente, de acordo com a variação do
índice de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação Insti-
tuto de Pesquisas- Económicas da Universidade de São
Paulo - FIPE, adotando-se, para tanto, o índice divul-
gado no mês imediatamente anterior ao da vigência do
novo, valor fixado.

i 1' - A VIM poderá ser atualizada pelo
Executivo:	 •

. I - Anual, trimestral, mensal e diaria-
mente para cálculo, lançamento e cobrança dos tributos
municipais, na forma da legislação própria;

,	 II - Trimestralmente, para fixação das 	 .
multas administrativas;

III - Mensalmente, para os demais casos.
• 1 2' - O valor anual da UFM correspondera

ao seu valor no mês de janeiro de cada exercício.

3* - . 0 valor trimestral da VIM corres-
pondera ao seu valor no primeiro mês de cada trimestre
civil.	 •	 .	 . •

I . 4 . .- Na atualização diária da VIM, o
acumulado no mês não poderá exceder à variação do índice
previsto no "caput deste artigo.".

Art. 2° - O artigos' , da Lei á' 11.153,
de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a se-
guinte redação:'

'Art. 58 - A' Contribuição de Melhoria,
calculada na forma do artigo 5' da Lei n o 10.212, de 11
de dezembro de 1986, com a redação dada pelas Leis n.
10.558, de 17 de junho de 1988, • n . 10.820, de 28 de
dezembro de 1989, será, para efeito de lançamento, con-
vertida em número de UFM, pelo valor vigente à data de
ocorrência do seu fato gerador e, para fins de paga-
mento, reconvertida em moeda corrente, pelo valor da UFM
vigente à data de vencimento de cada uma das prestações
das parcelas anuais.	 . •

•

. Parágrafo único - Para fins de quitação
antecipada' da contribuição, tomar-se-á o valor da UFM
vigente à data de.pagamento de cada ama das prestações
.das parcelas anuais.".

Art. 3" - Mantidos o "caput" e os demais
parágrafos, os parágrafos l e e dos artigos 19 e 39 da
Lei n' 6.989, de 29 de dezembro de 1966, na redação con-

,
ferida pela Lei n' 11.152, de 30 de dezembroode 1991,
passam a vigorar com .e seguinte redação: 

• ----	 _

'I 1' - Para efeito de lançamento, o ia-
poeto calculado et moeda corrente; na forma desta lei,
será convertido em número de Unidades de Valor Fisceil do
Município de São Paulo -VIM, pelo valor vigente na data
de ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e,•
para fins de pagamento, reconvertido em moeda corrente,'
pelo valor da Unidade de Valor Fiscal do Município de
sa0 Paulo - VIM, vigente na data do vencimento.

I 2' - No caso de pagamento antecipado, o
valor da prestação expresso em Unidades de Valor Fiscal
do Município de São Paulo - VIM, será reconvertido em
moeda corrente pelo valor vigente na data do pagamento."

Art. 4° Na aplicação . de multas por
deecumprimento de obrigações acessórias relativas ao Im-
posto imabre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,

Imposto sobro Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e
Gasosos - IVV, Taxa de Fiscalização de Localização, Ins-
talação e Funcionamento - TLIF e Taxa de Fiscalização de
Anúncios - TFA, que tenham por base a VIM, devera ser
adotado o valor vigente no mês da lavratura do auto de
infração correspondente. •

. Art. 5' - Revogadas as disposições em
contrario, em especial o artigo 12 da Lei ng. 9.121, de
14 de outubro de 1980, e o parágrafo primeiro do artigo
10 da Lei n' 10.692, de 9 de dezembro de 1988, esta lei
entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1 1 Ale laneiro de 1994.	 •

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 28 de dezembro
de 1993, 4409 da fundação de pão Paul'.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNgLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios
Jurídicos
'GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo .pelo cargo de Secretário
das Finanças'
Publicada na Secretaria do Governo. Municipal, em 28 de
dezembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo municipal

•
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LEI N9 10.200	 DE 04 DE Dezembro DE 1.986

Altera dispositivos 'da legislação perti-
nente ao Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISS, e dã outras provi
dências.

JANIO DÁ SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei:

• -ir-Art. 19 - O artigo 58 da Lei n9 6.989, de
29 de dezembro de 1966, fica acrescido do seguinte parã-
grafo:
• "Parãgrafo único - Não são contribuintes
os que prestam serviços em relação de emprego, os traba-
lhadores avulsos, e os diretores e sembros de cauellre ccn
sultivo ou fiscal de sociedades."

=w,Art. 29 - O parãgra o primeiro do artigo
53 da Lei n9 6.989, de 29 de dezemb o de 1966, passa a vi
gorar com a seguinte redação:	 •

"§ 19 - A base de cãlculo do imposto é o
preço do serviço, como tal considerada a receita bruta a
ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os

. descontos ou abatimentos concedidos independentemente de

.qualquer condisão."
Art. 39 - O artigo 29 da Lei n9 9.664, de

29 de dezembro de 1983, mantidos os Parãgrafos primeiro e
segundo, fica acrescido de parãgrafo 39, com a seguinte
redação:

"§ 39 - Não se considera serviço pessoal
do próprio contribuinte o serviço prestado por firmas in-
dividuais, nem o que for prestado em carãter permanente,
sujeito a normas do tomador, ainda que por trabalhador au
.tónomo."	 . ••

S/áFirt. 49 - O artigo 39 da Lei n9 9.664, de
29 de dezembro e 1983, mantido o seu parãgrafo iblicpas
sa a vigorar com a seguinte redação:

. "Art. 39 - Consideram-se sociedades de
profissionais aquelas cujos componentes são pessoas físi-
cas, habilitadas para o exercício da mesma atividade pro
fissional, constante-dos itens I a VIII do artigo 49 dí
'Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação
conferida pela Lei n9 7.410, de 30 de dezembro de 1969,
e que não explorem mais de uma atividade de prestação de

	

;erviços."	 ,	 .
"Art. 59 - O artigo 99 da Lei n9 9.121, de

14 de outubro de 1980, fica acrescido de parãgrafo único,
com a seguinte redação:

"Paragrafo único - As reduções de que tra
tam o artigo 89 e o "caput" deste artigo nao se aplicam
aos autos de infração lavrados para a exigência apulam das
multas previstas nas letras "a", "b" e "c" do inciso I
do artigo 19,"'„

)kArt. 69 - A notificação do lançamento do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é feita ao
contribuinte, pessoalmente, ou na pessoa de seus familia

:.\res, empregados, representantes o prepostos, no endereça
do estabelecimento ou, na falta de estabelecimento, no en,
dereço de seu domicilio, conforme eç,larados na sua ins=
criçao no Cadastro de Contribuinte ntobiliãrios.

§ 19 - Na impossibilidadeidade de entrega da
notificação, ou no caso de recusa d seu recebimento, nos
endereços mencionados neste artigo, o contribuinte serã
notificado do lançamento do imposto, na seguinte conformi
dade:	 .

I - Por via postal, com -aviso de recebi-
mento a ser datado, firmado e devolvido pelo destinatãrio
ou por qualquer das pessoas referidas no "caput" deste ar
tipo,	 •	 .

II - Por edital publicado no Diãrio Oficial
do Município.

§ 29 - .0 edital de notificação deve in-
cluir:

I - O nome do contribuinte e seu respecti.
vo número de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobi=
liãrios:

". II - O valor do tributo, o período a que
se refere, o prazo para pagamento e as disposições legais
relativas à_sua_incidencia. 	 C.._

\".• Art. 79 - O item 47 da Tabela anexa ii Lei
n9 9.664, de 29 de dezembro de 1983, passa a vigorar com-
a seguinte redação:

" 47 - Ensino de qualquer grau ou natu.-.
reza:	 -

a) ensino das escolas de	 .
cabeleireiras, auto-
escolas e moto-caco	 •
..las	 5,0	 --

b) demais serviços de en.	
.• sino, escolas de es-	 .• portes, de ginAstica,

	

'	 .	 de natação, de judô
'	 .	 e de dança	 2,0	 2,5."

. ' ... Art. 89 - Esta lei entrarã em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã=
rio e, em especial, o artigo 52 da Lei n9 6.989, de 29 de
dezembro de 1966. •
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 04de Dezembro
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 	 .
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO._

CLAUDIOSALVADOR LEMBO, Secretãrio dos Negócios Jurídicos
,CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretãrio das Finanças
ALEX FREUA.NETTO, Secretãrio dos Negócios Extraordinarios
Publicada na Secretaria do,Governo Municipal, em 04de
Dezembro de 1.986.	 •	 '	 .. ,	 • •
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretãria dó Governo Munici
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SOBRE O PROJETO DE LEI N° 551/2002.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa
alterar o art. 1 0 da Lei n° 9.121, de 14 de outubro de 1980, que dispõe sobre
pagamento fora do prazo, infrações e penalidades referentes ao Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza.

Conforme a justificativa do projeto, o seu objetivo é adequar as multas previstas
na referida lei à realidade atual do País, uma vez que elas são de 20% para um
único dia de atraso no pagamento do ISS.

A presente matéria, como se verifica, não cuida especificamente de tributo, mas
apenas e tão-somente de adaptar as multas consignadas naquela legislação à
realidade atual. E como já é corrente o entendimento na doutrina e na
jurisprudência, multa não é tributo. Esse, inclusive é o entendimento do Professor
Hugo de Brito Machado, que assim se manifesta:

"No plano estritamente jurídico, ou plano da Ciência do Direito, em
sentido estrito, a multa distingue-se do tributo porque em sua
hipótese de incidência a ilicitude é essencial, enquanto a hipótese de
incidência do tributo é sempre algo lícito. Em outras palavras, a multa
é necessariamente uma sanção de ato ilícito, e o tributo, pelo
contrário, não constitui sanção de ato ilícito.

No plano teleológico, ou finalístico, a distinção também é evidente. O
tributo tem por finalidade o suprimento de recursos financeiros de
que o Estado necessita, e por isto mesmo constitui uma receita
ordinária. Já a multa não tem por finalidade a produção de receita
pública, e sim desestimular o comportamento que configura sua
hipótese de incidência, e por isso mesmo constitui uma receita
extraordinária ou eventual." (in "Curso de Direito Tributário", págs.
42/43, 19 a ed, Malheiros Editores).

Assim, a proposta, por não versar sobre matéria tributaria "stricto sensu", não
viola o disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101/00, a chamada Lei de
Responsabilidade Fiscal, que exige que toda concessão ou ampliação de incentivo
ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá
ser acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e pelo menos
de uma das seguintes condições:

p10551-02
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I) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que
não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da
lei de diretrizes orçamentárias;

II) estar acompanhada de medida de compensação, no período mencionado
no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo
ou contribuição.

Também vale esclarecer, desde logo, que, por não se tratar de matéria tributária
não haverá necessidade da realização de pelo menos duas audiências públicas,
durante a tramitação do projeto, de conformidade com o disposto no art. 41, inciso

•	 V, da Lei Orgânica do Município.

Para aprovação da medida, por consequência do acima colocado, deve ser
observado o quórum de maioria simples, sendo, portanto, de competência das
Comissões Permanentes, de acordo com o art. 46, inciso X, do Regimento Interno
desta Edilidade.

Desta forma, sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da matéria,
que encontra fundamento nos arts. 13, inciso I, e 37, "caput", ambos da Lei
Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE

1P	
Todavia, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,
sugerimos o substitutivo a seguir:

SUBSTITUTIVO N°	 /02 AO PROJETO DE LEI N° 551/2002.

Altera a redação do inciso I do artigo 1°,
da Lei n°9.121, de 14 de outubro de 1980,
e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

p10551-02
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Art. 1° O inciso I do artigo 1°, da Lei n° 9.121, de 14 de outubro de 1980, passa a
vigorar com a seguinte redação:

AVIAI OFITO.;‘,0 I OICAR

"Art. 1° Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a
falta de pagamento ou retenção do imposto sobre serviços de qualquer
natureza - ISS, nos prazos estabelecidos, implicará cobrança dos seguintes
acréscimos:

I - recolhimento fora do prazo regulamenta7;:efettiáiki'a-Mél‘o(ïhíCiádáTf.'
ação fiscal:	 zz5.,;:::',11A o

• C-..5	 (;,3

a) 5% se o débito for recolhido no dia subSeqUénte ad -do Vefiõirnentor

7% se o débito for recolhido até o 15° dia subsequente ao do
vencimento;	 w. rf =t:1-otes;»c4g

c) 10% se o débito for recolhido após o 15° dia subsequente ao do
vencimento.

II -

:e..4iLJb Vt,..t.11.)11
III - ..." -t	 ,m30,

Art. 2° As despesas decorrentes da execuçao desta lei correrão por conta das'
• _dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as/
disposições em contrário.	 :ITNJOIC. 4544
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5.6 - PAR
16-U90/2003

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N 0 0551/2002.

Projeto de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel visa a alterar a
redação das alíneas do inciso I do artigo 10 da Lei n0 9.121, de 14 de outubro de
1980, que dispõe sobre o pagamento fora do prazo de infrações e penalidades
referentes )ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS.

Justifica o fato de que o percentual de 20% cobrado sobre o valor
devido para um único dia de atraso no pagamento daquele imposto extrapola a
realidade brasileira, devendo adotar parâmetros correspondente aos atrasos no
pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços — ICMS, assim
como ocorre no nível estadual e federal.

Atualmente, a partir de 10 de janeiro de 2003, pelo artigo 12 da Lei n0
13.476, de 30 de dezembro de 2002, já incide a multa moratória calculada à taxa de
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 20%
(vinte por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor pelo
prestador do serviço, ou sobre o total da operação aos prestadores dos serviços que,
obrigados à retenção do tributo, deixaram de recolher.

Prevalece, ainda, a alínea "c" do inciso I, do artigo 10 da citada Lei n°
9.121/80, objeto da alteração propostas, que impõe a multa de 50% (cinqüenta por
cento) do valor do Imposto devido sobre o total da operação aos tomadores dos
serviços que deixaram de recolher, no prazo regulamentar, o imposto retido do
prestador do serviço.

A legislação atual permite ainda que o autuado reconhecendo a
procedência do Auto de Infração efetuar o pagamento das importâncias exigidas
dentro do prazo para apresentação da defesa, terá redução das multas em 50%
(cinqüenta por cento).

O Sistema Tributário Nacional conforme determina o § 1° do artigo 145
da nossa Carta Magna, explicita que: "sempre que possível, os impostos terão caráter
pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte,
facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses
objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte."

Assim a legislação atual prevê dois casos, limitando a multa a 20%
(vinte por cento) no caso do prestador de serviços que não recálheu no prazo devido,
e impondo a multa de 50% (cinqüenta por cento) nos casos em que o tomador do
serviço reteve a parte do prestador e não efetuou o devido recolhimento,
locupletando-se da quantia retida.

Depreende-se do livro "Direito Tributário — Sistema Tributário Nacional
— Teoria e Prática", de Vicente Kleber de Melo Oliveira, Editora Del Rey, 2001, pág.
92, que

:i7	 RELCOM
17-083/2003
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"o ato ilícito pode ser sancionável de várias formas; o
ilícito penal, por exemplo, é punível com restrição à liberdade do
agente criminoso (reclusão, detenção, prisão simples) e/ou multa
pecuniária (multa em dinheiro). A sanção penal, expressa em multa,
não é tributo. Assim, qualquer ato praticado pelo contribuinte
contrário à legislação tributária, este deverá ser pago como multa e
não como tributo."

Óbvio que o tomador do serviço que reteve a parcela do prestador e
não repassou para os cofres públicos, está praticando um ilícito, independentemente
de sua capacidade contributiva e deve ser penalizado rigorosamente, de modo que
não deve ser igualado na multa a ser aplicada, como se propõe, sem diferenciar o

411	 prestador de serviços e o tomador de serviços, sujeitos passivos da obrigação
tributária.

A propositura fixa o percentual de 5% (cinco por cento) quando o
débito for recolhido no dia subseqüente ao do vencimento, ampliando para 7% (sete
por cento) se recolhido do 2° dia até o 15° dia, e 10% (dez por cento) se for
recolhido após o 15 0 dia subsequente ao vencimento, excluindo os casos relativos ao
sujeito passivo da relação enumerado na atual lei.

Observe-se que na forma proposta está penalizando o contribuinte de
modo mais severo que a incidência pro rata vigente, ou seja, de 0,33% (trinta e três
centésimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento).

A legislação atual permite, ainda, que o autuado reconhecendo a
procedência do Auto de Infração e efetuar o pagamento das importâncias exigidas
dentro do prazo para apresentação da defesa, terá redução das multas em 50%
(cinqüenta por cento).

A propositura, entretanto, é benéfica àquele que reteve o imposto do
prestador de serviço, mas não o recolheu, usufruindo-se indevidamente dessa
quantia, reduzindo a multa dos atuais 50% (cinqüenta por cento) para o máximo de
10% (dez por cento).

Considerando-se a excessiva carga tributária existente a todos os
cidadãos, temos que ver que as multas aplicadas oneram mais os que produzem em
nossa atividade econômica e por motivos alheios a sua vontade não fizeram o devido
recolhimento, de modo que podemos reduzir para o percentual máximo de 10% (dez
por cento) como propõe o nobre autor, mantendo a distinção nos casos dos
prestador e tomador dos serviços e os prazos hoje vigentes.

Lembramos, outrossim, que tramita o Projeto de Lei n 0 654/2002, de
autoria do nobre Vereador Rubens Calvo (PSB), dispondo sobre a mesma matéria,
com multa diária pro rata de 0,33%, fixando limite percentual máximo de 20%, e
também excluindo os casos do prestador do serviço e da retenção sem recolhimento
por parte do tomador do serviço, beneficiando este último.

Realçamos os pareceres divergentes da douta Comissão de Constituição
e Justiça, nesses projetos sobre a mesma matéria, quanto a necessidade de
audiências públicas e forma de deliberação, pois no presente projeto não considera o
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conceito jurídico de que o acessório, no caso a multa, deve acompanhar sempre O
principal, que é o imposto, e constitui uma receita derivada, ou seja, a obtida pelo
Estado, quando, usando de sua soberania (poder de tributar), impõe aos particulares
o pagamento de tributos e demais gravames (multas, por exemplo) destes
decorrentes.

Corroborando essa posição temos os ensinamentos do Dr. Ricardo
Cunha Chimenti, Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça de São Paulo e
Professor de Direito Constitucional e Tributário, no livro "Direito Tributário, volume
16, Coleção Sinopses Jurídicas", Saraiva, 2001, pág. 75/76, que transcrevemos:

"A obrigação tributária principal surge da ocorrência de
um fato previsto em lei como capaz de produzir esse efeito. Oco;rido
o fato gerador previsto em lei, nasce a obrigação tributária principal,
a obrigação patrimonial do sujeito passivo que tem por objeto o
pagamento do tributo.

A obrigação acessória decorre da legislação tributária e
tem por objeto uma obrigação de fazer ou não fazer prevista em
favor da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. Se não
cumprida, a obrigação acessória, na modalidade de pena pecuniária,
será exigida como se fora um tributo, com todas as garantias e
privilégios inerentes a estes (§ 1 0 do art. 113 do CTN)."

Favorável é o nosso parecer, porém para adequar ao exposto e à Lei no
13.476, de 30 de dezembro de 2002, que foi objeto do projeto de lei n o 671/02, de
iniciativa do Executivo, propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO No	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
0111	 ATIVIDADE ECONÔMICA AO PROJETO DE LEI N o 0551/2002.

Dispõe sobre nova redação do art. 12 da Lei no
13.476, de 30 de dezembro de 2002, que
"altera a legislação do Imposto Sobre Serviços
de Qualquer Natureza — ISS" e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 0 - O artigo 12 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que
altera a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, mantidos
seus parágrafos, passa a ter a seguinte redação:

••
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"Art. 12 — A partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da
publicação desta lei, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, pelo prestador do serviço ou
responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, e desde que não ihiciado o
procedimento fiscal, implicará a incidência de multa moratória, calculada à taxa de
0,15% (quinze centésimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor do Imposto,
até o limite de 10% (dez por cento)." (NR)

Art. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentária próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entra na data de sua publicação, tgerando efeitos. a

•	 partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da ssua publicação.	 s'",

-
Art. 40 - Revogam-se as dis ' -es em

Sala da Comissão de Trânsito, T nsporte e Atividade Econômica, 'EM 01:1109 Ob.

v:*
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAÜiD

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo res iponda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei ri g. 551/2002:

1°) Quais as conseqüências com a entrada em vigor do substitutivo constante do
parecer da douta Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, a fls. 14/17 do
processo?

2°) Entende o Poder Executivo que o presente projeto está abrangido pelo disposto
no artigo 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal)?

3°) Qual o valor arrecadado com multas relativas ao Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS em 2002 e 2003?

4°) Qual a opinião do Executivo' obre o projeto?

er. Antonio-Carlos Rodrigtuts, em 19/09/2003

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento
Interno.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 023 de setembro de 2003.

1.8 - OF-LEC3
!OFICIO N .0557/2003

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 551/02, de autoria do Ver. Eliseu Gabriel - que
dispõe sobre alteração do artigo 1° da Lei 9.121 de 14 de outubro de 1980, solicitando-
lhe que nos envie subsídios, de acordo com os quesitos formulados em despacho
anexo, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica PL n° 551/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fl. 18.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

r93A/pk
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 29 de setembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 557, de 29/09/2003,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 551/02, de autoria

do Ver. Eliseu Gabriel.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 551/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão

solicitante de fls. 18. 	 	  ••n
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Processo n° 2003-0.251.861-0
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Senhor Presidente	
1.E.--.0687/2003

Reportando-me ao ofício epigrafado;:Verb
-

atendimento ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento,

encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação do órgão competente

desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 551/02, de autoria do Vereador
nA2irn33 sii;":1

Eliseu Gabriel, e do substitutivo apresentado pela Comissão rdesTresito,,

Transporte e Atividade Econômica.

Na oportunidade, renovo meus protestos de

elevada estima e distinta consideração.	 :11"3-7"-•'!‘.	 !":-;":".14
V irr1 eb .:2210

-

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JANVNI1J/Icgs
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Folha de Informação n.° IC  do processo n.° 2003-0.251.861-0 em 20/10/03 aià,.ardk2.Liniasoura

Inspetor Fiscal - PMSP

R.F. 690.112-3
Referência:	 Processo n.° 2003-0.251.861-0Referência:	 Processo n.° 2003-0.251.861-0
Interessado: Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico-Legislativa
Assunto:	 Projeto de Lei n.° 01-0551/2002, que visa à alteração do art. 1° da Lei n.°

9.121/80

(ÇÍ5.22£RM G - SENHORA DIRETORA,

Cuida-se de consulta formulada pela Assessoria Técnico-Legislativa da
Secretaria do Governo Municipal, visando a subsidiar a deliberação da Exma. Sra. Prefeita
quanto à sanção ou veto do Substitutivo ao Projeto de Lei n.° 01-0551/2002.

Passemos às nossas considerações:

1. O art. 12 da Lei Municipal n.° 13.476/02, estabeleceu que, a falta de
recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, pelo prestador do serviço ou responsável,
nos prazos previstos em lei ou regulamento, e desde que não iniciado
o procedimento fiscal, implicará a incidência de multa moratória,
calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por
dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte
por cento);

2. Entendemos que tal dispositivo, além de promover maior justiça fiscal
(a multa moratória será acrescida linearmente, dentro os limites legais
e de razoabilidade, em função dos dias de atraso), facilita seu
gerenciamento em nossos sistemas (uma vez que o cálculo da multa,
na forma da Lei n.° 13.476/02, obedece a apenas um ,.."modelo
matemático" e um limite — a aplicação das multas na forma dO - citado
substitutivo ao PL em epígrafe estabeleceria três condições, bem
como implicaria maior vantagem na demora na quitação do débito em
atraso). Isto porque, passados 15 (quinze) dias de atraso, não haveria
interesse em o contribuinte quitar seus débitos, de uma maneira geral,
pois a multa será idêntica àquela aplicada, por exemplo, quando
houver 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) meses de atraso);

3. Compensaria ass'm ao contribuinte, em tese e dependendo da
conjuntura sócio-econômica, aplicar o tributo em atraso por 12 (doze)
meses, em vez de quitá-lo, o que implicaria um incentivo à mora e
perda de receitas;

4. Com relação ao 2° questionamento, entendemos que, de uma forma
geral, a implementação das multas na forma estabelecida pelo projeto
de lei em epígrafe, principalmente no que diz respeito as alíneas "b" e
"c" de seu artigo 1°, constitui em beneficio tributário que implica
renúncia de receita, motivo pelo qual, deveria vir acompanhada de
prévio estudo do impacto no orçamento da Municipalidade. Ora,
oermitimo-nos discordar do parecer às fls. 07 a 09 retro, uma vez que,
em nosso entendimento. se c substitutivo ao citado PL prosperasse,
arenas o contribuinte de boa fé que, por algum equívoco, atrasou

%a•10;	multa proporcionalmente maior;
poucos dias o recolhimento do tributo, é quem iria arcar com uma

Ne-S" ‘J'1sessot

ONelsP
11 2 3"



5. Ao contrário do que dispõe o parecer constante às fls. 07 a 09 retro, a
alínea "c" do inciso I do art. 10 da Lei 9.121/80 foi revogada pela lei n.°
13.476/02. E ainda, com relação à previsão de redução das multas (fls.
7) dentro do prazo de defesa, esta é objeto alheio ao presente
substitutivo ao projeto de lei, uma vez que a multa descrita refere-se
àquela decorrente de lavratura de Auto de Infração (ou seja, aplicada
após o inicio de ação fiscal);

6. E ainda ; com relação ao princípio da capacidade contributiva (fls. 07
retro), cabe ressaltar que esta se refere tão-somente aos impostos,
não incluindo assim suas multas;

7. Reafirmamos, portanto, que tal dispositivo fere frontalmente o art. 14
da Lei Complementar n.° 101, de 04.05.2000, uma vez que implicará
em diminuição de receitas, além do caráter negativo, desvirtuando a
função primordial da multa que é educar o contribuinte, combatendo a
sonegação fiscal e o inadimplemento;

8. Com relação ao valor arrecadado com as multas, temos a ressaltar
que os demonstrativos existentes neste Departamento abarcam as
multas aplicadas através de Auto de Infração e Intimação (multas
aplicadas após o início de ação fiscal). Dado o exíguo prazo para
instrução do referido processo, e considerando-se que tais
informações dependem de cruzamento várias outras informações, o
que demanda um determinado prazo, sugerimos que tal solicitação
seja encaminhado a esta Pasta, em apartado;

Por oportuno, ratificamos nosso entendimento às fls. 5 retro, ressaltando
qúe o substitutivo ao Projeto de Lei em epígrafe contraria o disposto no art. 37, IV, da Lei
Orgânica do Município, que estabelece que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa
das leis que disponham sobre a organização administrativa, serviços públicos e matéria
orçamentária. Ainda de acordo com o art. 70, VI da Lei Orgânica do Município, a
administração dos bens, receitas e rendas do Município (incluindo-se neste item, o
lançamento, a fiscalização e a arrecadação de tributos) são de competência do Poder
Executivo Municipal.

Concluindo, entendemos que, do ponto de vista técnico-jurídico, o
projeto de lei em epígrafe não pode prosperar, por contrariar expressamente às disposições
contidas na Lei Orgânica do Município, no Código Tributário Nacional e na Lei de
Responsabilidade E ainda, do ponto de vista operacional, a redução das multas
(como ocorrerá de urna forma geral) ocasionaria ônus significativo à Municipalidade, quer
nos processos de fisca!izacão e de gerenciamento, além de se constituir em incentivo à
sonegação fiscal e ao inadimplemento, e um aumento de encargos ao bom contribuinte
(aquele que simplesmente atrasou pouco dias o recolhimento do tributo, mas que busca, de
imediato, sua regularização).

Portanto, somos desfavoráveis ao substitutivo do Projeto de Lei em
epígrafe.

À consideração de Vossa Senhoria.

RM AAT, 20 d- outubro de 2003
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n.° 	 processo n.° 2003-0.251.861-0 em 20/10/03 (a) 	
Eduardo de Lima Souza

Inspetor Fiscal - PMSP

R.F. 690.112-3

!CÓPIA'
Retornamos a Vossa Senhoria o presente expediente, com

informações deste Departamento, as quais endossamos.

RM G,20 de outubro de 2003

In.. EM. 	•••• • • •	 • • ••n. 	 •n AIS	 ••n• • .1 ,•n,. n••• •n,SF G — SENHOR CHEFE DE GABINETE,

as

MARI NA  AUN
Diretora do Departamento de Rendas Mobiliárias
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SFG, em 21 de o

'

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO EC

CHEFIA DO GABINETE

Folha de informa ão n2 18

Do Processo n2 2003-0.251.861-0

REF:- Processo n22003-0.251.861-0

Em 21.10.2003 (a) 	

As.c & 1 rajco - R F.

ISE	 .

INT:- SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAUASSESSORIA TÉCNICO
LEGISLATIVA/SGM/ATL.

ASS:- Projeto de Lei n 2 0551/2002.

SFG/AJ

Senhor Assessor Chefe,

Encaminhamos, para sua manifestação, solicitamos atenção

com relação ao prazo.

CARLO FERNANDO COSTA
efe do Ubinete

SECRETARIA DE FIANÇAS E DE9MNVOLVIMENTO ECONÔMICO

lac. %aso"
ASSeS''-
O 03ISP

Ati‘OR

%S"GtA11‘."-
112.355

W.DOC.1244.
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Int.	 : SGM/ATL III
Ass. : Substitutivo ao PL n° 551/02, de autoria dc Vereador Eliseu Gabriel

SE G - Sr. Chefe do Gabinete,

Consiste o presente em Substitutivc ao Projete Lei n.` :551/02 (fs.
09/10) de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe s:::.ore nova redação co
art. 12 da Lei n.° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, refere-Ite ao Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza, e dá outras providências.

Em que pese as nobres intenções consubstar.::sadas no -substitutivo
ao Projeto de Lei em análise, não podemos recomendar anção do Executivo a
tal propositura, face à existência de vício de iniciativa qi a macu:a desde o
nascedouro.

Com efeito, o artigo 165 da Constituição 	 confe::,, ao Poder
Executivo a prerrogativa de . formalização inicial de leis	 versem: acerca c:e
matéria orçamentária.

Da mesma forma, na Cidade de São Paulo a Lei Orgânica k.::o
Município em seu artigo 37, § 2°, inciso IV, reza serem de :niciativa Tivativa do
Prefeito leis que disponham sobre matéria orçamentária.

Admitir-se, pois, ao legislativo a iniciaiva de e.E.00ração ce lei sobre
matéria orçamentária, constituiria quebrantamento do princ:pio const-jcional de
independência e harmonia entre os três poderes, estampad. no artigo 2 0 da Carta
Magna.

Este projeto está, portanto, em r,ossa inc»inado de
ilegalidade no nascedouro, por violar tanto a Lei Orgânica c.) Município quanto a
Constituição Federal.

Além disso, a justificativa para a aprovação dc 2rojeto de :ei em teia
perdeu sua razão de ser com o advento da Lei Municipa; n.° 13.476, de 30 de
dezembro de 2002. Com efeito, nos termos do parecer da Comissão de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica (cópia às fls. 07/10), as alterações propostas
baseavam-se no fato de que o percentual de 20% cobrado sobre o valor devido
para um único dia de atraso no pagamento do indigitado :rnposto exlrapolaria a
realidade brasileira, devendo-se adotar, por conseguinte, e ....1:ros parân-:etros para

taS"
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a cobrança das multas moratórias. Ocorre, porém, que estale emática já foi
alterada, sendo certo que hoje a multa moratória do ISS é cobrada à taxa de
0,33% por dia de atraso, até o limite de 20% do valor do imposto devido e não
pago (art. 12 da Lei n.° 13.476/02).

O substitutivo de fls. 09/10, todavia, pretende beneficiar ainda mais
os sujeitos passivos do ISS, determinando que o recolhimento com atraso deste
imposto implicará, desde que não iniciado o procedimento fiscal, na incidência de
multa moratória, calculada à taxa de 0,15% por dia de atraso sobre o valor do
imposto, até o limite de 10%.

Esta alteração não nos parece adequada, porque a diminuição
multa moratória, conjugada com as altas remunerações aicançadas pelo capital
no mercado brasileiro e o pequeno contingente de inspetores fisca:s face ao
universo de contribuintes do ISS no Município de São Paulo. :ornaria mais atrativ3
o risco de não se pagar o imposto no prazo regulamentar, o que poceria levar 3

411- 	 um aumento da sonegação fiscal.

Por todo o exposto, somos de parecer que se.recomen:-.zado o VE.:3

integral à Lei que deste Projeto venha a se originar.

À consideração de Vossa Senhoria.

9 de outubro de 2003

/	 Á,‘.^
André Gustavo Queiroz Caldas

Assistente Técnico de Departament:,
RM G — AAT
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FaliFolha de Informação n°
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Ref. : Processo n.° 2003— 0.251.861-0 (Memorando ATL r.6*1680/2003-ATL III)
Int.	 : SGM/ATL III
Ass. : Substitutivo ao PL n° 551/02, de autoria do Vereado:- . Eliseu

SGM/ATL — Senhora Assessora Chefe

LCÓP IAI
Retorno o presente com a manifes:ação da •'..ssesso:.a

Jurídica desta Pasta, que endosso.

SFG , em 29 de,Outubrc a O

CARLOS4--VNANDO :3STA

13senvolvimento E r:
..Seíretaria de Fina	 e

Chefe do Gabin

/AGQC

do 	
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 551/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, visa dispor
sobre alteração do artigo 10 da Lei 9.121, de 14 de outubro de 1980, que dispõe sobre
pagamento fora do prazo, infrações e penalidades referentes ao Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza.

Pela propositura, a falta de pagamento ou retenção do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza — ISS, nos prazos estabelecidos, implicará cobrança dos seguintes
acréscimos:

"I — recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do início da ação

d) 5% se o débito for recolhido no dia subseqüente ao do vencimento;
e) 7% se o débito for recolhido até o 15 0 dia subseqüente ao do vencimento;

10% se o débito for recolhido após o 15 0 dia subseqüente ao do
vencimento."

Segundo a justificativa, a multa estabelecida "para um único dia de atraso no
pagamento do ISS de 20% sobre o valor devido está fora da realidade brasileira. Os
parâmetros propostos neste PL são os mesmos adotados pelo Estado no que se refere a
atrasos no pagamento do ICMS vencido" (fls. 3).

A douta Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica exarou parecer
favorável com substitutivo, entendendo que, atualmente, "... a partir de 10 de janeiro de
2003, pelo artigo 12 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, já incide a multa
moratória calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso,
até o limite de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a
menor pelo prestador do serviço, ou sobre o total da operação aos prestadores dos serviços
que, obrigados à retenção do tributo, deixaram de recolher. Prevalece, ainda, a alínea "c"
do inciso I do artigo 1° da citada Lei n° 9.121/80, objeto da alteração proposta, que impõe a
multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido sobre o total da operação
aos tomadores dos serviços que deixaram de recolher, no prazo regulamentar, o imposto
retido do prestador do serviço" (fls. 14).

Essa mesma Comissão considera que o projeto "... na forma proposta está
penalizando o contribuinte de modo mais severo que incidência pro rata vigente, ou seja,
de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte
por cento). A legislação atual permite, ainda, que o autuado reconhecendo a procedência
do Auto de Infração e efetuar o pagamento das importâncias exigidas dentro do prazo para
apresentação da defesa, terá redução das multas em 50% (cinqüenta por cento). A
propositura, entretanto, é benéfica àquele que reteve o imposto do prestador de serviço,
mas não o recolheu, usufruindo-se indevidamente dessa quantia, reduzindo a multa dos
atuais 50% (cinqüenta por cento) para o máximo de 10% (dez por cento). Considerando-se
a excessiva carga tributária existente a todos os cidadãos, temos que ver que as multas
aplicadas oneram mais os que produzem em nossa atividade econômica e por motivos
alheios a sua vontade não fizeram o devido recolhimento, de modo que podemos reduzir
para o percentual máximo de 10% (dez por cento) como propõe o nobre autor, mantendo a
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Folha n° 30

Processo n° •
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Washington ). Viana
Reg. 100.812

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAÚLO

•
distinção nos casos dos prestador e tomador dos serviços e os prazos hoje vigentes" (fls.
15).

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do
mencionado substitutivo, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em	 J	 ( L	 )

Presidente -

Relator
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Sra. Kathya,

— ,
Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica. Preparar carta

de lei e registro.

17/02/04

JOSÉ CRISYINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaração do Proc. Logtladvo

Sr. Supervisor,

Preparado conforme despacho de V.Sa..

17/02/03

KATHYA RENA	 " SC"ZA
Assistente Pettamofitat

•
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ELINO TATT
Presiddte

• • Fata no...2 1 	da proa.
n4—Q155-4  de	 12.5;/.

1 ROSIIMRI•ettrrNLMerrn 
g-7rWinre-"Apcio Legistwivo

Câmara 9'vlunicipat de São Paulo

São Paulo, 22 de fevereiro de 2004.

23- OF-SGP23
23- 0191/2004

•	 Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela Câmara
em 17 de fevereiro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n° 551/02, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre
nova redação do art. 12 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus protestos
de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

J'SS/krms



Câmara Municipal de São Paulo

23 - OF-SGP23
23- 0191/2004

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84

DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 16/17 do Processo. (PROJETO DE

LEI N° 551/02). (Ver. Eliseu Gabriel - PDT). Dispõe sobre nova redação do art. 12 da Lei n°

13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação do Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza — ISS e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 10 O art. 12 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a

legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, mantidos seus parágrafos,

passa a ter a seguinte redação: "Art. 12. A partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da

publicação desta lei, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto sobre

Serviços de Qualquer Natureza — ISS, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos

previstos em lei ou regulamento, e desde que não iniciado o procedimento fiscal, implicará a

incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,15% (quinze centésimos por cento) por

dia de atraso, sobre o valor do imposto, até o limite de 10% (dez por cento)." (NR) Art. 2° As

despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentária próprias,

suplementadas se necessário. Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

gerando efeitos a partir do primeiro dia do exercício seguintea publicação.
KATHYA REG(I er î' °RALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a presente cópia fielmente de fls. do
ZXKSSATO

livro competente n° 56 e digitei. Eu Agente Apoio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo,

padrão "QPL-12"	 a conferi.	 São Paulo, 17 de fevere'r• de 2004. Supervisor de
_AP 

JOSE CRI	 •	 SI. • SANTOS
Final ização(‘	 slo	 Processo	 Legislativo,	 Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo Nisto,

SubsecSubsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São

Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Antonio Goulart; Dr. Farhat; Toninho P. iva; Carlos Apolinário; Wadih

/

Mutran; Augusto Campos.

JCSS/krms	 n A

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. Eu,	 Assistente Parlamentar	 9Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. Eu,

Finalização(‘	 do	 Processo

ÂNGELA B52
Subsecretár' d Apoio Legislativo

4PIM
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Câmara .9klunicipar de São Paulo

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2004

Dispõe sobre nova redação do art. 12 da
Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de
2002, que altera a legislação do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza —
ISS e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do Regimento

010	
Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° O art. 12 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a
legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — 1SS, mantidos seus parágrafos,
passa a ter a seguinte redação:

"Art. 12. A partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação
desta lei, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, pelo prestador do serviço ou
responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, e desde que não
iniciado o procedimento fiscal, implicará a incidência de multa moratória,
calculada à taxa de 0,15% (quinze centésimos por cento) por dia de atraso,
sobre o valor do imposto, até o limite de 10% (dez por cento)." (NR)

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentária próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos
a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de fevereiro de 2004.

O Presidente,

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO•
São Paulo, 18 de fevereiro de 2004.

Recebi oficio SGP23 n° 191, de 18/02/04,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 551/02, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel (inciso I do art. 84 do

R.I.).

,
WATL

to2M

7ANA LU" 'JAMES TORRES FERREIRA
Ri: * 586.083.1.01

SGM-ATL
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POS40~111\' Al.VES DOS SANTOS
Agente dpoio Legislativo

do processo n• O 11 551 	 de 20 O Z

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

À

SGP.22

Sra. Supervisora,

Para as devidas providencias tendo em vista o recebi-

mento de VETO TOTAL.

Em, 17.03.2004.

JOSS	 SOT.ÉPn SANTOS
SUPerVISOf de Finaliza* do Proc. legislativo

•

UM. 0233
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• Nos termos	 " • ." P23- ';"*- • M:1113 , Ws

Excelência encaminhou a esta Chefia do Executivo cópia autêntica o a lei

decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 17 de fevereiro de 2004,

relativa ao Projeto de Lei n° 551102, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que

dispõe sobre nova redação do art. 12 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de

2002, que altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza.

Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam

seu autor, impõe-se veto total ao texto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade

e contrariedade ao interesse público, consoante as razões a seguir aduzidas.•
Pela propositura, a multa moratória devida em razão da

falta de recolhimento ou do recolhimento a menor do Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza — ISS, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos

previstos em lei ou regulamento, desde que não iniciado o procedimento fiscal,

fica reduzida em sua taxa diária, dos atuais 0,33% (trinta e três centésimos por

cento) para 0,15% (quinze centésimos por cento). O texto também re,çKíz o limite

da multa mencionada, de 20% (vinte por cento) para 15% (quinze p,tsí cento).

Preliminarmente, cabe dizer q - a propositura,

penanão trate de tributo "strictu sensu", cuida de pena - de, que é também

considerada obrigação tributária principal, na confor • :de da definição

constante do artigo 113, § 1°, da Lei n°5.172, de 25 de o bro de 1966, Código

Tributário Nacional — CTN, que estabelece a divisão da obrigação tributária em
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principal e acessória, sendo obrigação principal a que "surge tom a oc0 ó4rrencia do

fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e

extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente".

Ao tratar de redução do índice e do limite que servem

de parâmetros para a imposição de penalidade pecuniária ao contribuinte infrator,

a propositura claramente dispõe sobre matéria tributária com implicação direta no

orçamento público, cuja iniciativa legislativa compete ao Poder Executivo.

Consoante o disposto no artigo 37, IV, da Lei Orgânica

do Município de São Paulo, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa das

leis que disponham sobre a organização administrativa, serviços públicos e

matéria orçamentária. Ainda o artigo 70, VI, do mesmo diploma legal- dispõe que

a administração dos bens, receitas e rendas do Município (incluindo-se neste item

o lançamento, a fiscalização e a arrecadação de tributos) são de competência da

Chefia do Executivo Municipal.

Por outro lado, a Lei de Responsabilidade Fiscal prevê

que qualquer renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a sua vigência e

nos dois exercícios seguintes. Além disso, o governante deverá demonstrar que a

renúncia de receita foi considerada na Lei Orçamentária Anual e que não afetará

as metas previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Alternativamente, o governante poderá comprovar que

a renúncia de receita será compensada por aumento de receita proveniente de

elevação de alíquotas, ampliação de base de cálculo, aumento ou criação de

tributo ou contribuição. Nesse caso, o ato que implique renúncia só entrará em

vigor quando estiver assegurada a compensação pelo aumento da recita.

Destarte, indiscutivelmente, a propos ra extrapola as

atribuições do Legislativo e invade a es - ra de *mpetê cias do Executivo,

configurando infringência ao princípio constitucional da d . pendência e harmonia

entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da Constitui • o Federal e reproduzido

nos artigos 5° da Constituição Estadual e 6° da Lei Mai .r ocal.
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Mas, ainda não é tudo. De fato, o texto Viffinnção

também apresenta contrariedade ao interesse público por interferir no sistema de

multas que já atende à necessidade precípua de coibir um comportamento

indesejado. Há que se considerar que o valor estabelecido deverá estar

compatível com esse objetivo. A multa não poderá ser reduzida a ponto de se

eliminar a sua eficácia e, por outro lado, não poderá ser excessiva, devendo

guardar uma proporcionalidade com o objetivo visado.

Sob essa ótica, a Municipalidade ajustou as multas

moratórias dos diversos tributos com as quais é compatível a atual multa relativa

•
ao ISS, como se verifica da legislação relativa ao IPTU (Lei n° 13.475, de 30 de

dezembro de 2002), ao ITBI — IV (Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991), à

TRSD (Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002), à TFE (Lei n° 13.477, de 30

de dezembro de 2002), à TFA (Lei n° 13.474, de 30 de dezembro de 2002) e à

Contribuição de Melhoria (Lei 10.558, de 17 de junho de 1988).

Em suma, pelas razões expostas, vejo-me na

contingência de vetar integralmente o texto aprovado, o que faço com fulcro no §

1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público.

Em assim sendo, devolvo o assunto à apreciação

dessa Egrégia Câmara, que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo,

reiterando, a Vossa Excelência, na oportunidade, protestos de elevado apreço e

da mais distinta consideração. 4
•

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
çj\IAM/NLJ/IcgsT 
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Sr. Supervisor:
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Assistente P.7.-&mentar
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Câmara Municipal de São Paulo'
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 7 7 

do processo n.°	 5-5-4 	 de  01--	 1-3 /	 / 9 	 (a)

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica; e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo,
à matéria objeto do presente processo.

23/03/04

Cãrlos Roberto da Silva
Supervi :ar de Equipe - SGP-1f
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total.

03/06/05

JOSÉS-C2MSÀ-OUZA SANTOS
SUFSTVISOf de Rnalização do Proc. Legislatk

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

03/06/05

ORLAM KOCi MENDES
AgentWÁpuio Legislativo

Astister .e PalramentarA te
 stro 100.339



do processo n.°

•

•

Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 YO 
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Eva ro-dolslci
Assistente Parlamentar

RF.100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 46 a Sessão Ordinária, de 02 de junho

do corrente.

07/06/2005

Ângela	 in Andrea
Subsecretária Ue Apoio Legislativo

SGP 2
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São Paulo, O g de junho de 2005.
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Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 02 de junho do•

corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre nova redação do art. 12 da Lei n° 13.476, de 30
de dezembro de 2002, que altera a legislação do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício ATL n o 239, de 15 de março de 2004, referente ao PL no
551/02, de autoria do Ver. Eliseu Gabriel.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

eRTO TRIPOLI
Prèsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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MEIR. 1,.AIRALLA

Câmara Municip al- dé"RiZ.W.Orirenilo

São Paulo, 08 de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 2226, de

08.06.05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo

Eliseu Gabriel.

à lei relativa ao Projeto de Lei A2...55142,-.£1a.au.
1 5.0.15.41.T.L.

ria do Ver.

StarlrieÇimSS f..;.:raidesfintonea
RF: 548.562.2.00
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n • 	 ti 3

/f•MIP/KAIRALLA
Assistente Par/ementar

Registro 100.339

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, RO /06/2005

JOSE CRIgMSUI-IZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

s.
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SUBSECRETÁRIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

-I- ....um.	 	 fls.
Proc. encerrado com

c2/Arquivado em
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CIDO FERREIRA
RF 101.075

SGP-33

CóD. 0233
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